
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.477 - RS (2018/0038610-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANTONIO VILSON DE MATTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS ROGER VIEIRA AZZOLIN E OUTRO(S) - RS059463 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, 
PROFISSIONAIS E CULTURAIS DO SEGURADO. DESNECESSIDADE 
DE VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO À PROVA PERICIAL. 
PRECEDENTES.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS objetivando a concessão de aposentadoria 
por invalidez.

II - Inexiste violação do art 1.022 do CPC/2015, visto que foi 
alegada omissão do Tribunal de origem na análise de matéria não suscitada nos 
embargos de declaração.

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem deferiu o benefício da 
aposentadoria por invalidez por entender que a incapacidade do segurado, seus 
aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais inviabilizam o seu retorno ao 
mercado de trabalho.

IV - Verifica-se que o acórdão regional está em conformidade com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que "a concessão da 
aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no 
art. 42 da Lei 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais 
da segurada, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua 
incapacidade parcial para o trabalho" (REsp 1568259/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1/12/2015). 
Outros julgados: AgRg no AREsp n. 35.668/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 5/2/2015, DJe 20/2/2015 e AgRg no AREsp n. 
497.383/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
18/11/2014, DJe 28/11/2014.

V - Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0038610-1 AREsp 1.251.477 / 

RS

Números Origem:  00097221420118210034  03411100048223  50157152820174049999  
RS-00097221420118210034  RS-03411100048223

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANTONIO VILSON DE MATTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS ROGER VIEIRA AZZOLIN E OUTRO(S) - RS059463 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.477 - RS (2018/0038610-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada por Antônio Vilson de Mattos Oliveira 

em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando a concessão de 

aposentadoria por invalidez.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

procedentes. No TRF da 4ª Região, a sentença foi parcialmente reformada em acórdão assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. QUALIDADE DE SEGURADO. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
DIFERIMENTO. TUTELA ESPECÍFICA. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.

1. São três os requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade: 
a) a qualidade de segurado; b) o cumprimento do período de carência de 12 
contribuições mensais; c) a incapacidade para o trabalho, de caráter permanente 
(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença).

2. A concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez pressupõe a averiguação da incapacidade para o exercício de atividade que 
garanta a subsistência do segurado, e terá vigência enquanto permanecer ele nessa 
condição.

3. A incapacidade laboral é comprovada através de exame médico-pericial 
e o julgador, via de regra, firma sua convicção com base no laudo, entretanto não 
está adstrito à sua literalidade, sendo-lhe facultada ampla e livre avaliação da prova.

4. No caso dos autos, o laudo pericial indicou que a parte autora apresenta 
incapacidade parcial e permanente para as atividades em agricultura e serraria, as 
quais, somadas às suas condições pessoais, tornam devida a concessão do benefício 
de aposentadoria por invalidez.

5. Tendo o feito tramitado perante a Justiça Estadual do Rio Grande do Sul, 
o INSS está isento do pagamento de custas, consoante o disposto no art. 11 da Lei 
Estadual n. 8.121/85, na redação dada pela Lei n. 13.471, de 23 de junho de 2010.

6. A definição dos índices de correção monetária e juros de mora deve ser 
diferida para a fase de cumprimento do julgado.

7. O cumprimento imediato da tutela específica independe de requerimento 
expresso do segurado ou beneficiário, e o seu deferimento sustenta-se na eficácia 
mandamental dos provimentos fundados no art. 461 do CPC/1973, bem como nos 
artigos 497, 536 e parágrafos e 537 do CPC/2015.

O INSS interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III,  a, da 
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Constituição Federal por ofensa aos arts. 1.022, 156 e 375 do CPC/2015 e aos arts. 42 e 43 

da Lei n. 8.213/91.

Alega que, apesar da oposição de embargos de declaração, o Tribunal de 

origem foi omisso na apreciação da legislação que fixa a distribuição da verba honorária entre 

partes vencida e vencedora.

No mérito, alega em síntese que é indevida a aposentadoria por invalidez, pois, 

no laudo pericial, não foi constatada a incapacidade total e permanente, mas tão somente 

parcial e temporária. Argumenta que a solução da lide demanda a produção de prova técnica, 

a qual não poderia ter sido desconsiderada pelo Tribunal de origem sem motivação.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial, o que ensejou a 

interposição de agravo nos próprios autos para forçar a subida do recurso especial.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.477 - RS (2018/0038610-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Tendo sido impugnados os fundamentos da decisão agravada e atendidos os 

demais pressupostos de admissibilidade do agravo nos próprios autos, passo à análise do 

recurso especial.

Sobre a alegada violação do art 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão 

pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca da distribuição do ônus da sucumbência, 

tenho que não assiste razão ao recorrente. Isso porque essa matéria não foi objeto dos 

embargos de declaração às fls. 180-182, nos quais o INSS se insurgiu apenas quanto à 

concessão da aposentadoria por invalidez.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem deferiu o benefício da aposentadoria 

por invalidez por entender que a incapacidade do segurado, seus aspectos socioeconômicos, 

profissionais e culturais inviabilizam o seu retorno ao mercado de trabalho, in verbis (fl. 168):

As conclusões periciais, conforme explicitado, devem ser analisadas sob o 
prisma das condições socioeconômicas da parte autora. Nesse norte, destacam-se os 
seguintes elementos:

- idade no momento da perícia: 52 anos (nascimento em 
26/03/1963);

- atividades laborais: agricultura e em serraria - de natureza 
braçal;

- escolaridade: 4ª série do ensino fundamental.

O perito, ainda, consignou:

'Está limitado para atividades laborativas, podendo realizar 
atividades que exijam esforço leve e moderado e que não exijam 
carregar excesso de peso.

(...)
Apresenta quadro de lombalgia, com contratura muscular 

paravertebral e leve claudicação de marcha devido o 
comprometimento da coluna lombar. Ainda associado a dor crônica 
apresenta fases depressivas, para o qual não vem fazendo tratamento 
nenhum, exceto o uso de analgésico, que faz de modo irregular.

(...)
Tanto o trabalho de agricultor quanto no trabalho de carregar 
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peso em serraria podem estar relacionados ao quadro de lombalgia 
crônica, mas que não estão documentados.'

Nesse diapasão, considerando que a parte autora é pessoa de idade 
relativamente avançada, que trabalha em atividade eminentemente braçal e que possui 
pouca instrução educacional, não vislumbro possibilidade efetiva de retorno ao 
trabalho. Todos os fatores mencionados, somados às condições clínicas desveladas 
no caso concreto, impossibilitam a reinserção da demandante em outro tipo de 
atividade, inclusive porque o mercado de trabalho já é limitado para pessoas jovens e 
que estão em perfeitas condições de saúde.

Ademais, esta Corte possui consolidada jurisprudência no sentido de que o 
julgador não fica adstrito à literalidade do laudo pericial, sendo-lhe facultada ampla e 
livre avaliação da prova. Assim, quando o caso revela a impossibilidade, em 
definitivo, de o segurado desempenhar atividade que lhe garanta a subsistência com 
dignidade, tem-se entendido pelo deferimento da aposentadoria; até mesmo para 
evitar um auxílio-doença que se perpetue, mantendo o beneficiário numa eterna 
insegurança diante da possibilidade de revisão.

Assim, verifica-se que o acórdão regional está em conformidade com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que "a concessão da aposentadoria 

por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei 8.213/91, os 

aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais da segurada, ainda que o laudo pericial 

apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho" (REsp n. 1.568.259/SP, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1/12/2015.)

Ainda nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REEXAME 
DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E 
CULTURAIS DO SEGURADO. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO 
MAGISTRADO À PROVA PERICIAL.

I - A inversão do julgado, na espécie, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual incide o enunciado da Súmula 7/STJ.

III - Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a 
concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos 
previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais 
e culturais do segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua 
incapacidade parcial para o trabalho (AgRg no AREsp 574.421/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/11/2014).

III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 35.668/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 

julgado em 5/2/2015, DJe 20/2/2015.)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 

Documento: 1770132 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  7 de 5



 
 

 

CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORATIVA 
DA PARTE AUTORA. PRETENSÃO DE QUE SEJAM CONSIDERADOS OS 
ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS DA SEGURADA, ALÉM 
DO LAUDO PERICIAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça alinhou-se no sentido de 
que, "para a concessão da aposentadoria por invalidez, o magistrado não está 
vinculado à prova pericial e pode concluir pela incapacidade laboral levando em conta 
os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado" (STJ, AgRg no 
AREsp n. 103.056/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
2/8/2013.)

II. No caso, contudo, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos e 
concluiu pela inexistência de incapacidade laborativa da parte autora, ressaltando que 
"não foram trazidos aos autos elementos hábeis a abalar as conclusões" da prova 
técnica. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se concluir pela eventual 
existência dos requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez ou para o 
restabelecimento do auxílio-doença, demandaria incursão na seara fático-probatória 
dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 497.383/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único,  II, alínea b, do 

RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0038610-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.251.477 / 
RS

Números Origem:  00097221420118210034  03411100048223  50157152820174049999  
RS-00097221420118210034  RS-03411100048223

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANTONIO VILSON DE MATTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS ROGER VIEIRA AZZOLIN E OUTRO(S) - RS059463 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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